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Resumo
Trata-se de uma documentação comentada da 
declaração "A atitude da Igreja Metodista diante do 
Mundo e da Nação" do Concílio Geral da Igreja 
Metodista do Brasil de 1934. A introdução lembra 
do papel do Credo Social nesta época e nos anos da 
redefinição da missão na década de 70 e 80 do 
século XX. 
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A precursor of the PVM  
in the time of autonomy
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Brazil before the World and the Nation, 1934
Methodist Church of Brazil 
Introduction and Commentaries:  Helmut Renders 
Abstract 
The text offers a commented documentation of the 
declaration “The attitude of the Methodist Church 
before the World and the Nation” of the General 
Council of the Methodist Church of Brazil, 1934.  
The introduction remembers the role of the Social 
Creed in this epoch and in the years of the 
redefinition of mission, in the decade of the 70’s 
and 80’s, of the XX century. 
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Un precursor del PVM 
en la época de la autonomía 
La declaración La Actitud de la Iglesia Metodista del 
Brasil frente al Mundo y la Nación, de 1934 
Iglesia Metodista del Brasil 
Introducción y comentarios: Helmut Renders 
Resumen
Se trata de una documentación comentada de la 
declaración "La actitud de la Iglesia Metodista fren-
te al Mundo y la Nación" del Concilio General de la 
Iglesia Metodista del Brasil de 1934. La introducción 
recuerda el papel del Credo Social en esta época y 
en los años de la redefinición de la misión durante 
las décadas de 70 y 80 del siglo XX. 
Palabras clave 
Iglesia Metodista – Credo social – evangelio social – 
Hugh Clarence Tucker – Constitución de 1934. 
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Comentário introdutório 
O Plano para a Vida e a Missão da 
Igreja Metodista (em seguida PVM) – 
além de sua inclusão nos Cânones1 – 
também foi publicado em edição à 
parte, que teve como título “Vida e 
missão: decisões do XIII Concílio Geral 
da Igreja Metodista e Credo Social da 
Igreja Metodista” (grifo do autor). 
Ou seja, como documento destacou-
se, na capa do livreto, o Credo Social.2 
Com isso, construiu-se uma relação 
de, no mínimo, proximidade entre o 
PVM e o movimento do evangelho 
social e sua expressão específica me-
todista, o Credo Social – que foi for-
mulado em 1908 pela Igreja Metodista 
Episcopal (IME), originalmente com o 
nome: A igreja e os problemas soci-
ais.3 Mas, apesar desse passo na épo-
ca, a IME “estacionou” o Credo Social 
no apêndice dos seus Cânones. Assim, 
o Credo Social fazia parte das propos-
tas programáticas, mas podia também 
ser entendido como uma mera suges-
tão e não como um compromisso. A 
Igreja Metodista Episcopal, Sul (IME,S) 
aceitou o credo em 1918.4 Inicialmente 
                                                                         
1 IGREJA METODISTA. Cânones da Igreja Metodis-
ta: com as alterações introduzidas pelo XIII 
Concílio Geral, realizado na cidade de Belo Hori-
zonte no período de 18 a 28 de julho de 1982. 
SBC, SP: Imprensa Metodista, 1982, p. 59-92. 
2 COLÉGIO EPISCOPAL. Vida e missão: decisões 
do XIII Concílio Geral da Igreja Metodista e Cre-
do Social da Igreja Metodista. Piracicaba, SP: 
Editora Unimep, 1982. [2ª edição] 
3 METHODIST EPISCOPAL CHURCH. The Doctrine 
and Disciplines of the Methodist Episcopal 
Church. New York &Cincinnati: 1908, p. 47-481. 
4 Veja METHODIST EPISCOPAL CHURCH, SOUTH. 
The Doctrine and Discipline of the Methodist 
Church, South, Nashville-TN & Dallas-TX & 
o Credo Social apareceu, nos respectivos 
cânones brasileiros, também nos anexos5. 
Em 1922 a IME,S colocou o Credo na parte 
que hoje, nos Cânones brasileiros, é desig-
nada como ”Parte Especial”. Dessa forma, o 
Credo Social foi delegado à “Comissão de 
temperança e serviço social” e tornou-se 
documento contínuo de trabalho.6 Uma 
expressão desta delegação, na prática, 
estava nas declarações do bispo James 
Canon Junior, sendo ele o maior represen-
tante norte-americano do movimento da 
temperança desta época.7 Em 1930 ele 
acompanhou no Brasil a criação da Igreja 
Metodista do Brasil como igreja autônoma. 
Na ocasião ele fez uma importante declara-
ção sobre o papel que o evangelho social 
deveria ter na nova igreja autônoma: 
O Bispo James Cannon Junior fez um dis-
curso sobre este tema: “Igreja e o Evan-
gelho Social” explicando os princípios fun-
damentais das atividades da Igreja, expôs 
cuidadosamente a diferença entre apelo 
                                                                                          
Richmond: Publishing House Methodist Episcopal 
Church, South, 1918, 397—398 [¶ 808]. 
5 EGREJA METHODISTA EPISCOPAL, SUL, 1918. Doutri-
nas e Disciplina da Egreja Methodista Episcopal, Sul. 
São Paulo: Casa Publicadora Methodista, 1919, p. 404-
405 [¶808 O Credo Social das Egrejas de Cristo na 
América]. 
6 METHODIST EPISCOPAL CHURCH, SOUTH. The Doctrine 
and Discipline of the Methodist Episcopal Church, 
South. Nashville-TN & Dallas-TX & Richmond: Publish-
ing House Methodist Episcopal Church, South, 1922, p. 
251-253 [¶533 Social Creed of the Churches]; EGREJA 
METHODISTA EPICOPAL, SUL, 1922. Doutrinas e Disci-
plina da Egreja Methodista Episcopal, Sul. São Paulo, 
SP: Imprensa Methodista, 1923, s. p. [§ 533 Credo 
Social da Igreja de Christo na América]. 
7 O Bispo James Cannon Junior tinha grande influência no 
Congresso Nacional. A partir de 1930, acusações de 
caráter administrativo e privado ocuparam tribunais 
eclesiais e civis. Cannon não foi julgado culpado, mas a 
sua reputação, como a do movimento em geral, foram 
seriamente danificadas. Veja Michael S. PATTERSON, 
The Fall of a Bishop: James Cannon, Jr., Versus Carter 
Glass, 1909-1934. The Journal of Southern History, 
vol. 39, n. 4, nov. 1973, p. 493-518. Apud: Wikipedia 
contributors. James Cannon Jr. Wikipedia, The Free 
Encyclopedia. Disponível em: < 
http://en.wikipedia.org/w/index.php?title=JamesCanno
n_Jr&oldid=147884155 >. Acesso em: 3 set. 2007. 
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direto do Evangelho a cada alma 
individualmente e a relação neces-
sária de cada indivíduo para com a 
sociedade, desde que ele aceita os 
ensinamentos de Jesus Cristo como 
Mestre e Senhor. Estes ensinamen-
tos de Jesus estão claros nas decla-
rações a seus discípulos – “Vós sois 
a luz do mundo”, “Vós sois o sal da 
terra”. [...] e na sua aplicação de-
vem ser dirigidos pela lei do amor 
fraternal: “Amarás ao teu próximo 
como a ti mesmo”. Este princípio de 
fraternidade humana [...] deve fi-
nalmente transformar a sociedade 
humana inteira. Este princípio deve 
ser aplicado em todas as relações 
industriais, internacionais e sociais. 
[...] O Bispo declarou que é de 
fato muito importante e signifi-
cativo que na primeira reunião 
pública sob a direção do seu 
Concílio Geral [...] a Igreja Me-
todista do Brasil mostrasse en-
faticamente sua atitude para 
com o Evangelho social de Je-
sus, colocando-se assim em li-
nha de frente com o Metodismo 
desde os dias de Wesley8 (grifo 
do autor). 
Um efeito imediato esta declaração 
tinha: o Credo Social foi agora para a 
Parte I dos Cânones, diretamente 
depois do texto da Constituição, na 
secção “Das Doutrinas e Costumes”.9 
Mas, também a forma como o discurso 
deste eminente representante do mo-
vimento da temperança se aproxima 
ao discurso a favor do Evangelho Soci-
al chama a nossa atenção. Parece que 
diante dos efeitos catastróficos da 
queda da bolsa em 1929 na vida das 
                                                                         
8 IGREJA METHODISTA DO BRASIL. Actas da 
Comissão Constituinte. São Paulo, 28 de Agosto 
a 2 de Setembro de 1930 Actas do 1o. Concílio 
Geral da Igreja Methodista, p. 40. A ortografia 
foi atualizada. 
populações — tanto nos EUA como no Brasil 
— existiu uma abertura, de diversas verten-
tes cristãs, para unir seus esforços e apro-
ximar seus discursos a fim de responder à 
dramática situação. De certo modo, algo 
parecido aconteceria também em 1982 na 
formulação do Plano para a Vida e a Missão 
da Igreja Metodista: a capacidade de apro-
ximar e relacionar discursos de vertentes 
diferentes da Igreja Metodista para superar 
uma situação externa inaceitável, a ditadura 
militar.  
É menos conhecido o texto que, de certo 
modo, respondeu àquela desafiadora decla-
ração do Bispo.10 Ele foi apresentado no 
Concílio Geral seguinte, em 1934, pelo 
presbítero Hugh Clarence Tucker11. Tucker 
era conhecido como organizador do Instituto 
Central do Povo em Rio de Janeiro, fundan-
do em 1906 — ou seja, dois anos antes da 
criação do Credo Social12 — e como colpor-
tor de Bíblias. Aprovado no dia 16 de janeiro 
de 1934, no primeiro Concílio sob plena 
liderança brasileira, a autônoma Igreja 
Metodista do Brasil afirmou um compromis-
                                                                                          
9 IGREJA METHODISTA DO BRASIL. Cânones da Igreja 
Metodista do Brasil. São Paulo, SP: Imprensa Metodis-
ta, 1934, p. 32-37.
10 Veja Helmut RENDERS. Sobre o uso litúrgico e a 
designação do “Credo” Social da Igreja Metodista. Ca-
minhando, ano VIII, n. 11, 1. sem. 2003, p. 61 [roda-
pé 40] e CAMINHOS DO METODISMO NO BRASIL: 75 
anos de autonomia. São Bernardo do Campo, SP: Edi-
teo, 2005, p. 23. 
11 É menos conhecido o texto que, de certo modo, 
respondeu àquela desafiadora declaração do Bispo. Ele 
foi apresentado no Concílio Geral seguinte, em 1934, 
pelo presbítero Hugh Clarence Tucker. Devemos ao 
historiador Jose Carlos de Souza a informação que a 
autoria do texto não é clara, mas que Tucker é um dos 
prováveis autores. Acrescemos como um outro possível 
autor ou co-autor Guaracy Silveira. Talvez houve tam-
bém um processo comunitário de redação pela respec-
tiva comissão do concílio geral porque o texto – por 
exemplo no seu uso híbrido do conceito pan-americano 
parece nos representar mas do que uma única voz. 
12 O nome Instituto Central do Povo lembra um tipo de 
instituição social típica para o metodismo inglês de 
1880 em diante, as chamadas Central Missions. 
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so com o mundo ao seu redor numa 
abrangência e clareza que somente o 
PVM retomaria quase um meio século 
depois. 
As duas declarações, 1934 e 1982, 
estão também relacionadas por cuida-
dos especiais para com o Credo Social. 
Já em 1930 a Igreja Metodista revisou 
também a localização do Credo Social 
dentro dos Cânones e passou-o para a 
parte dos Cânones onde encontramos 
também a Constituição. Isso significa-
va um passo além da respectiva valo-
rização do Credo Social na IME,S e – 
como já foi dito, mas pouco percebido 
– mais além ainda daquilo que a pró-
pria IME, normalmente considerada a 
mais progressista ou avançada, tinha 
feito. Entre as três, a Igreja Metodista 
do Brasil se mostrou, em 1934, a mais 
compromissada com o anúncio abran-
gente do Reino de Deus. Nas edições 
dos Cânones de 1942, 1946, 1950, 
1955 a localização e o conteúdo do 
Credo Social foram mantidos.13. Po-
rém, em 1960, o Credo foi de novo 
para o anexo onde ele ficou também 
em 1965.14 Nos Cânones de 1971 o 
                                                                         
13 IGREJA METODISTA DO BRASIL. Cânones da 
Igreja Metodista do Brasil 1942. São Paulo-SP: 
Imprensa Metodista, 1942, 25-26; IGREJA ME-
TODISTA DO BRASIL. Cânones da Igreja Meto-
dista do Brasil 1946. São Paulo-SP: Imprensa 
Metodista, 1946, 25-26; IGREJA METODISTA DO 
BRASIL. Cânones da Igreja Metodista do Brasil 
1950. São Paulo-SP: Imprensa Metodista, 1950, 
25-26; IGREJA METODISTA DO BRASIL. Câno-
nes da Igreja Metodista do Brasil 1955. São 
Paulo-SP: Imprensa Metodista, 1955, 25-26. 
14 IGREJA METODISTA DO BRASIL. Cânones da 
Igreja Metodista do Brasil. São Paulo, SP: Im-
prensa Metodista, 1960, 234-241. De fato, isso 
acompanha o que aconteceu na fusão entre a 
Igreja Metodista Episcopal, a Igreja Metodista 
Episcopal, Sul e a Igreja Metodista Protestante 
para formar a Igreja Metodista em 1939: os 
relativos avanços da IME,S são sacrificados à 
Credo Social falta completamente.15 Em 
1974 ele é novamente mencionado na parte 
Doutrinas e Costumes que na época, se 
encontro no meio do texto.16 Em 1978 o 
Credo Social volta para o capítulo I “Das 
Doutrinas e Costumes”17, entretanto, ele 
continua sendo ainda somente mencionado. 
Em 1982 ele, finalmente, foi impresso nos 
Cânones por inteiro.18 
Então, compartilhamos aqui o texto de 
1934 como documento e testemunho da 
compreensão missionária e ministerial as-
sumida pelos pais e pelas mães da autono-
mia da Igreja Metodista, cujo espírito a-
brangente foi retomado e, ao mesmo tem-
po, transformado em ações concretas, em 
1982, pelo PVM. 25 anos do PVM e 77 anos 
de autonomia como Igreja Brasileira estão 
vinculados por uma compreensão missioná-
ria que inclua a responsabilidade para com o 
mundo na sua íntegra como parte da sua 
vocação wesleyana. 
                                                                                          
tradição da IME. Veja Our Social Creed. Doctrine and 
Discipline of the Methodist Church, Nashville-TN & 
Methodist Publishing House, 1939, 694-697. 
15 IGREJA METODISTA. Cânones da Igreja Metodista. São 
Paulo, SP: Imprensa Metodista, 1971. 
16 IGREJA METODISTA. Cânones da Igreja Metodista. São 
Paulo, SP: Imprensa Metodista, 1974 , p. 88 “Art. 4: A 
doutrina social da Igreja Metodista se expressa no Cre-
do Social, já publicado em separado, objeto de decisão 
do X Concílio Geral.” 
17 IGREJA METODISTA. Cânones da Igreja Metodista 
1978. São Paulo, SP: Imprensa Metodista, 1978, p. 22: 
“Art. 4: A doutrina social da Igreja Metodista se ex-
pressa no Credo Social, já publicado em separado, 
objeto de decisão do X Concílio Geral.”  
18 IGREJA METODISTA. Cânones da Igreja Metodista: 
Com as alterações do XIII Concílio Geral de 1982. São 
Bernardo do Campo, SP: Imprensa Metodista, 1978, 
37-48. 
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O documento 
A atitude da Igreja Metodista
do Brasil perante o Mundo
e a Nação19
Considerando que a Igreja Metodis-
ta do Brasil é uma organização inde-
pendente e que este Concílio representa 
o espírito da Igreja, sentimos a neces-
sidade de declarar nossa atitude e 
missão perante a nação e o mundo.20 
Reconhecendo nossa responsabilidade 
na solução dos enormes e graves pro-
blemas morais e espirituais que defron-
tam a nação e o mundo, nós nos reves-
timos de forças divinas para a execução 
da tarefa a que nos propomos e, procu-
rando manifestar as convicções que 
mantemos, esperamos tornar mais 
clara a nossa própria visão.21 
O mundo 
Jamais nos esqueceremos do cará-
ter universal de nossa missão. Perten-
cemos a uma ordem espiritual livre de 
preconceitos raciais, em que não se 
                                                                         
19 Atas do 2º Concílio geral. Porto Alegre de 4 a 
19 de janeiro de 1934. São Paulo, SP: Imprensa 
Metodista, p. 95-97. Documento apresentado 
pelo presbítero Hugh Clarence Tucker e aprova-
do no dia 16 de janeiro de 1934. Ibidem, p. 31-
32 e 53. 
20 Este documento, então, pretende neutralizar 
possíveis efeitos negativos da autonomia da 
igreja. A mudança do nome Igreja Metodista do
Brasil (grifo do autor) para Igreja Metodista na 
década de 70, ou seja, no auge da ditadura 
militar brasileira, expressa a mesma preocupa-
ção: o metodismo pode se organizar de forma 
administrativa no nível nacional – como, por 
exemplo, também o grande número das missões 
do metodismo inglês –, mas a sua visão trans-
cende os limites da nação, da etnia e do gênero. 
21 Temos aqui uma espiritualidade de imersão na 
cultura e sociedade. Veja mais adiante, quando 
o texto se refere também à “fé renovada”. 
exclui o grego ou o judeu, o escravo ou o 
livre, porque Cristo é tudo e está em to-
dos.22 
O mundo contemporâneo é poderoso 
demais para ser enfrentado por uma Igreja 
dividida.23 Portanto nos alegramos com o 
espírito de cooperação internacional numa 
escala até então desconhecida e nos unimos 
com as Igrejas de outras nações em comu-
nhão fraternal nas coisas do Espírito. 
Notamos com tristeza profunda o preci-
pício para o qual as nações armadas estão 
se atirando. Por isso chamamos a atenção 
da Igreja para o combate aos preconceitos 
de raça, à má vontade, aos ódios, às vin-
ganças24, ao imperialismo, ao espírito mate-
rialista do amor ao lucro e a todas as medi-
das tendentes à guerra25, e mobilizamos as 
energias espirituais da Igreja no sentido de 
um entendimento internacional e esforços 
                                                                         
22 Apesar de que o próprio uso do conceito da raça, neste 
texto, parece-nos fazer ainda parte da descriminação – 
somente existe uma raça e ela é a raça humana – o 
texto dialoga, provavelmente, com dois acontecimentos 
no nível internacional: Depois da posse de Adolf Hitler 
como Chanceler no dia 30 jan. 1933, a transformação 
do anti-semitismo em leis discriminatórias já tinha ini-
ciada. Segundo, operava, ainda, a Ku-Klux-Klan nos 
EUA. Criada em 1865 por oficiais do exército sulista 
derrotado. Ele foi recriada em 1915 por William Joseph 
Simmons, com passagem pelo pastorado na Igreja 
Metodista Episcopal, mas excluído do ministério em 
1912. A organização ganhou tanta força na década de 
vinte do século passado que, por exemplo, o estado de 
Oklahoma tinha que usar a lei marcial para combatê-la. 
Veja artigo Ku-Klux-Klan. Wikipedia: die freie 
Enzyklopädie. Bearbeitungsstand: 24. August 2007, 
17:38 UTC. URL: < http://de.wikipedia. 
org/w/index.php?title=Ku-Klux-Klan&oldid=35918845 
>. Baixado em: 3 set. 2007. 
23 Veja aqui a passagem final e a proposta pan-
protestante. 
24 “... má vontade, [...] ódios, vinganças” responde ao 
clima político e às lutas entre a Ação Integralista Brasi-
leira e a Aliança Nacional Libertadora. Notamos a ten-
dência de resolver a questão de poder por mobilização 
popular por discursos pouco éticos e a justificação de 
meios violentos para alcançar seus objetivos. 
25 A tríade “materialismo, amor ao lucro, guerra” é um 
discurso típico do Evangelho Social muito usado na 
discussão sobre o papel dos EUA e das nações européi-
as. 
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construtivos em prol da amizade e da 
paz.26 Fazemos um apelo para que 
sejam reduzidos rigorosamente os 
armamentos e que haja uma coopera-
ção econômica internacional.27 
Sintamos os laços espirituais que 
nos prendem aos que amam sincera-
mente o Senhor Jesus em todo o 
mundo e manifestemos nossa solidari-
edade aos irmãos do Continente Ame-
ricano28. O fato de que nações irmãs 
americanas não conseguem viver em 
paz é motivo de verdadeira humilha-
ção para nós.29 Esperamos jamais ver 
um conflito de nações irmãs neste 
Continente. Faremos todo o possível 
para facilitar as relações internacionais 
e o espírito de cooperação no Conti-
nente Americano. 
                                                                         
26 A história do movimento cristão pacifista com 
seus inícios antes da primeira guerra mundial é 
pouco conhecida no Brasil. Os metodistas se 
envolveram muito neste movimento, às vezes, 
na defesa da política norte-americana do auto-
isolamento e do não-envolvimento. 
27 A esperança em leis que regulam a economia 
internacional representa a posição mais refor-
madora do Evangelho Social tipo Walter Raus-
chenbusch. 
28 Esta expressão segue a linguagem do pan-
americanismo, tipo norte-americano (inter-
americanismo). Fala-se do continente como uma 
unidade só, não se distingue entre América do 
Norte, América Central e América do Sul. 
29 Fala-se aqui da política de intervenção, princi-
palmente, dos EUA na região, declarada, ex-
pressis verbis, pela Doutrina de Monroe em 
1823. Com o início da grande depressão em 
1929, esta política foi questionada nos EUA, não 
por último, por causa dos seus altos custos para 
os cofres públicos. Surgiu a “Política de boa 
vizinhança”, desenvolvida já pelo presidente 
Herbert Hoover em 1928, e implantada pelo 
presidente Franklin Roosevelt em 4 de março de 
1933. Em seguida, encerou-se o “Platt Amend-
ment” que garantiu a influência dos EUA em 
Cuba (1901-1934), e as intervenções militares 
dos EUA em Haiti (1914-1934) e Nicarágua 
(1833, 1855-57, 1867, 1894, 1896, 1909-10, 
1912-25, 1926-33). Outras intervenções, como 
a na República Dominicana (1869-70, 1903-05, 
1907, 1914, 1916-1924), já tinham sido substi-
tuídas pela instalação de regimes pro-EUA. 
A Nação 
É com imenso prazer que afirmamos que 
somos uma Igreja Nacional, hospitaleira 
para com todos, mas independente do do-
mínio e direção estrangeira, composta de 
cidadãos brasileiros, leais ao seu país. 
Estamos dentro do melhor de nossa his-
tória, de nossas tradições, de nossa cultura 
e de nossa vida nacional. Como Igreja não 
pedimos favores, nem considerações espe-
ciais, mas exigimos os direitos de uma Igre-
ja livre30, num Estado livre, sem qualquer 
discriminação.31 Nossa língua e cultura são 
                                                                         
30 Geralmente, entende-se o projeto de uma igreja “livre” 
como oposto ao projeto de uma igreja “nacional”. Isso 
inclui a clara separação entre nação /estado e igreja(s). 
Apesar disso, o documento descreve como tarefa da 
igreja muitas atividades, normalmente atribuídas a 
igrejas nacionais ou territoriais. Aqui transparece o fato 
que o metodismo nasceu como parte da Igreja Anglica-
na, uma igreja territorial.  
31 A Constituição de 1934 – inspirada pela constituição 
alemã de Weimar – elaborada em assembléia na qual 
participou o pastor metodista Guaracy Silveira – res-
ponde a esta demanda: 
“CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA DOS ESTADOS UNIDOS 
DO BRASIL (1934) 
Art 17 - É vedado à União, aos Estados, ao Distrito 
Federal e aos Municípios: [...] II - estabelecer, subven-
cionar ou embaraçar o exercício de cultos religiosos; III 
- ter relação de aliança ou dependência com qualquer 
culto, ou igreja sem prejuízo da colaboração recíproca 
em prol do interesse coletivo. [...] 
Art 111 - Perdem-se os direitos políticos: a) nos casos do 
art. 107; b) pela isenção do ônus ou serviço que a lei 
imponha aos brasileiros, quando obtida por motivo 
de convicção religiosa, filosófica ou política; [...]  
Art 113 - A Constituição assegura a brasileiros e a es-
trangeiros residentes no País a inviolabilidade dos direi-
tos concernentes à liberdade, à subsistência, à segu-
rança individual e à propriedade, nos termos seguintes: 
1) Todos são iguais perante a lei. Não haverá privilé-
gios, nem distinções, por motivo de nascimento, 
sexo, raça, profissões próprias ou dos pais, classe soci-
al, riqueza, crenças religiosas ou idéias políticas. [...] 
5) É inviolável a liberdade de consciência e de 
crença e garantido o livre exercício dos cultos 
religiosos, desde que não contravenham à ordem 
pública e aos bons costume. As associações religio-
sas adquirem personalidade jurídica nos termos da 
lei civil. 6) Sempre que solicitada, será permitida a 
assistência religiosa nas expedições militares, 
nos hospitais, nas penitenciárias e em outros es-
tabelecimentos oficiais, sem ônus para os cofres 
públicos, nem constrangimento ou coação dos assisti-
dos. Nas expedições militares a assistência religiosa só 
poderá ser exercida por sacerdotes brasileiros natos. 7) 
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latinas32, mas nosso sangue é variado; 
estamos formando um novo tipo racial 
brasileiro.33 Sentimo-nos felizes com a 
tradição e política brasileiras da igual-
dade de raças e de oportunidades e 
condenamos qualquer preconceito 
racial. 34 
Como Igreja nacional, é nosso ideal 
sermos os primeiros no patriotismo, no 
sacrifício e na lealdade; estamos pron-
tos a servir nosso país em todos os 
tempos, auxiliando o povo desta terra, 
                                                                               
Os cemitérios terão caráter secular e serão 
administrados pela autoridade municipal, 
sendo livre a todos os cultos religiosos a 
prática dos respectivos ritos em relação 
aos seus crentes. As associações religiosas 
poderão manter cemitérios particulares, 
sujeitos, porém, à fiscalização das autorida-
des competentes. É lhes proibida a recusa de 
sepultura onde não houver cemitério secu-
lar. 
Art 153 - O ensino religioso será de freqüência 
facultativa e ministrado de acordo com os prin-
cípios da confissão religiosa do aluno manifesta-
da pelos pais ou responsáveis e constituirá ma-
téria dos horários nas escolas públicas primá-
rias, secundárias, profissionais e normais. 
CAPÍTULO II - Dos Direitos e das Garantias Indivi-
duais 
Art 146 - O casamento será civil e gratuita a sua 
celebração. O casamento perante ministro 
de qualquer confissão religiosa, cujo rito não 
contrarie a ordem pública ou os bons costumes, 
produzirá, todavia, os mesmos efeitos que 
o casamento civil, desde que, perante a auto-
ridade civil, na habilitação dos nubentes, na 
verificação dos impedimentos e no processo da 
oposição sejam observadas as disposições da lei 
civil e seja ele inscrito no Registro Civil. 
32 Aqui se relaciona Brasil claramente com Améri-
ca Latina e não com o continente como tudo: 
isso lembra a proposta de Simon Bolívar e sua 
primeira conferência pan-americana em 
1826/27, na época idealizando a criação dos 
Estados Unidos da América do Sul, unindo as 
antigas colônias espanholas (hispano-
americanismo).  
33 A idéia de um novo tipo racial brasileiro é um 
discurso típico da época. Ele tem uma certa 
proximidade com o conceito da nação estaduni-
dense como caldeirão (melting pot). 
34 A Constituição de 1934 atende a esta visão: Art 
113 – [...] 1) Todos são iguais perante a lei. 
Não haverá privilégios, nem distinções, por mo-
tivo de nascimento, sexo, raça, profissões pró-
prias ou dos pais, classe social, riqueza, crenças 
religiosas ou idéias políticas. 
tão ricamente abençoada por Deus, a ser 
um povo livre, honesto, eficiente e feliz. 
Problemas Sociais 
Não podemos deixar de manifestar a 
consciência cristã perante os problemas 
sociais, econômicos e industriais35. O misti-
cismo isolado da sociedade, indiferente aos 
sofrimentos do homem, não serve para o 
mundo moderno.36 O Evangelho que nós 
pregamos é uma força social transformado-
ra.37 Combatemos o materialismo, o amor 
ao lucro, a avareza, o nepotismo, o egoís-
mo. Urge que os raios X dos ensinos de 
Jesus penetrem o íntimo de nossa civiliza-
ção. O amor deve ser aplicado em todas as 
organizações da vida humana e a religião, a 
força centralizadora da vida diária.38  
Reconhecemos a grande dificuldade que 
há na solução dos graves problemas sociais 
e a necessidade dos conselhos de técnicos 
especializados nos respectivos assuntos. É 
nosso dever, todavia, estudar os problemas 
sociais contemporâneos e estar informados 
das transformações sociais e industriais que 
se realizam hoje. Este vasto campo exige 
pesquisas e educação especializada. Fare-
mos tudo o que estiver ao nosso alcance 
                                                                         
35 A fase da industrialização do Brasil nesta época con-
centrava-se na substituição de produtos, anteriormen-
te, importados, mas, depois da crise do café e da que-
da das bolsas (1929) não mais acessíveis.  
36 “O misticismo isolado da sociedade”: afirmação contra 
uma mística quietista e solitária [veja rodapé 29]. A 
espiritualidade em si não é rejeitada.  
37 A visão da transformação – não da revolução, nem 
restauração – ou reforma como princípio guia é típica 
para a vertente do Evangelho Social que promoveu um 
progresso negociado na sociedade.  
38 A religião é vista como o elemento essencial do pro-
cesso da civilização. Há uma ênfase no cotidiano.  
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para estudar tais questões à luz da 
ciência.39  
A contribuição especial da Igreja no 
campo social é perfeitamente clara: é 
a de facilitar uma compreensão mais 
viva dos acontecimentos e dar uma 
perspectiva mais larga e mais clara em 
meio à confusão reinante.  
A visão do Reino de Deus40 deve 
elevar-nos acima das correntes da 
história e das mudanças complexas do 
mundo de modo que, com vistas ele-
vadas, possamos observar os interes-
ses humanos antagônicos e voltar 
novamente ao seio da vida humana 
para fazer a nossa parte pela cristiani-
zação da ordem social41 com nova 
coragem e fé renovada. Combatemos 
a tentação de fugir da vida, com seus 
problemas e lutas para nos enclausu-
rarmos na religião pessoal42. 
Confiante em que os valores su-
premos que determinam a vida do 
mundo são éticos e espirituais levamos 
aos homens as boas novas do Evange-
lho, que são o remédio das nações. 
A Igreja 
                                                                         
39 Em 1934 a Universidade de São Paulo foi 
criada. Na mesma década, houve o projeto de 
uma Universidade Evangélica no Rio de Janeiro.  
40 A ênfase no Reino de Deus é central para o 
Evangelho Social. 
41 É transcrito aqui o título do segundo livro de 
Walter Rauschenbusch. Walter RAUSCHEN-
BUSCH. Christianizing the social order. New 
York: The Macmillian Company, 1912. Nas pági-
nas 14-16 dessa obra Rauschenbusch destaca a 
contribuição pioneira da Igreja Metodista Epis-
copal, com referência à criação do Credo Social 
em 1908. 
42 Hoje se usaria “individualismo”. Aqui transpare-
ce a distinção wesleyana entre uma “religião 
social”, ou seja, comunitária e pública, e uma 
religião “solitária” (da pessoa isoladamente). 
As Igrejas Evangélicas do Brasil sentem 
cada vez mais a sua responsabilidade em 
face de todos os grandes problemas que 
agitam o mundo e que interessam ao nosso 
país e à Sociedade. Unidas fundamental-
mente no Espírito de Jesus Cristo43, na 
orientação comum e na mesma esperança, 
o espírito de fraternidade e cooperação as 
aproxima cada vez mais.44 
É tempo de se estreitarem ainda mais os 
laços fraternais, de modo que as Igrejas, 
estimuladas pela grandeza de uma só tarefa 
superior e gloriosa, possam, unidos os cora-
ções e dadas as mãos, cooperar entusiasti-
camente em prol do bem espiritual e tempo-
ral dos brasileiros.45 
 
                                                                         
43 Parte-se de uma compreensão dinâmica de “união” 
como união em ação, sem perder de vista a esperança 
de uma união mais estruturada. 
44 A visão expressa aqui é pan-protestante. Esta visão se 
abre, na segunda metade do século XX, gradualmente, 
depois das experiências da II Guerra Mundial, da dita-
dura brasileira e do Concílio Vaticano II da Igreja Cató-
lica, para o catolicismo. 
45 A vontade de poder responder à própria visão abran-
gente de forma eficaz já tinha levado Wesley para uma 
estratégia de criar alianças com outras vertentes religi-
osas da época, primeiramente, com sacerdotes angli-
canos, depois com dissenters e suas comunidades.  
